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“Paraíba democrática, terra amada”

O promotor Oswaldo Trigueiro do Valle Filho toma posse
hoje na Procuradoria Geral de Justiça e anuncia metas
destinadas a garantir e ampliar conquistas da sociedade
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A UNIÃO
Um promotor na PGJ

"Uma administração voltada
para o social". Com essa frase o
promotor Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho, candidato eleito em
primeiro lugar na lista tríplice
para a escolha do novo
procurador-geral de Justiça da
Paraíba, definiu a sua gestão que
se inicia a partir desta quinta-
feira (27), à frente da
Procuradoria Geral de Justiça do
Estado. Em entrevista exclusiva
ao jornal A União,
OswaldoTrigueiro falou do pleito e traçou
metas para sua administração e do trabalho
que pretende culminar com a criação de um
Ministério Público mais social.

Com a aprovação de seu nome pelo
governador do Estado e a publicação da
nomeação no Diário Oficial, Oswaldo Trigueiro
tornou-se o primeiro promotor público na
Paraíba a chegar ao cargo de procurador-geral
de Justiça,honra máxima do Ministério
Público Estadual. Segundo Oswaldo Trigueiro,
apesar de nova por aqui, essa já é uma prática
recorrente em todos os estados do país.

Duranteaentrevista,Oswaldo
Trigueirodisse terencaradoa
decisão dos colegas do MPE por seu
nome com naturalidade. Eleito com
amaioriadosvotospela segunda
vezconsecutiva, sendoqueda
primeira vez, em 2007, viu a
procuradora Janete Ismael, segunda
colocadanopleito, ascenderao
cargo,OswaldoTrigueiro foio
escolhidopelogovernadordoEstado
e assumirá o comando do MPE
durante o biênio 2009-2011.

Durante a eleição, dos 220 membros do
Ministério Público Estadual, 216 compareceram
às urnas no último dia 27 de julho e quatro
faltaram. Cada promotor e procurador de Justiça
tinha direito a três votos. O promotor Oswaldo
Trigueiro recebeu 147 votos, o que representou
22,7% dos 648 votos apurados pela Comissão
Eleitoral. O segundo mais votado foi o
procurador Nélson Lemos, com 113 votos (17,4%
do total), um voto a mais do que o promotor de
Justiça que também é presidente daAssociação
Paraibana do Ministério Público (APMP), João
Arlindo. Ele recebeu 17,3% dos votos.

#
A solenidade de posse
de Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho será
realizada, hoje, às 18h,
no Teatro Paulo Pontes
do Espaço Cultural

Um novo tempo tem início na
Procuradoria Geral de Justiça com a posse
de Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
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MinistérioMinistérioMinistérioMinistérioMinistério Público SocialPúblico SocialPúblico SocialPúblico SocialPúblico Social
epresentar a nossa ins-
tituição não é só um so-
nho, mas eu diria que é

um desafio. A gente tem se senti-
do ao longo deste período na ins-
tituição, preparados para o cargo,
porque conhecemos um pouco do
Ministério Público, da alma do
promotor, do que ele precisa e
também a gente sente a vocação
para uma área que eu quero im-
plementar na instituição, que é
chamado Ministério Público Social,
voltada para a figura do meio-am-
biente, infância, consumidor, pa-
trimônio público, saúde, educa-
ção, uma gama de atribuições que
poderemos sim, chegar lá e fazer
uma coisa diferente", instituiu
Oswaldo Trigueiro.

Sobre a confirmação de seu
nome pelo governador do Estado,
que escolheu e referendou o nome
do mais votado como novo Procu-
rador de Justiça do Estado, Oswal-
do Trigueiro disse que, mesmo sen-
do lei, constitucionalmente plausí-
vel de que é o Executivo quem deve
escolher sobre a lista tríplice do
MPE, independentemente de
quem fosse o mais votado, ele dis-
se que se sente honrado pela esco-
lha de seu nome. Principalmente
porque, segundo ele, o atual gover-
nador tem um histórico de deci-
sões democráticas em gestões an-
teriores, em que sempre se foi es-
colhido o candidato mais votado.

"Eu não poderia esperar diferen-
te do governador. Até porque, di-
ante do histórico do Ministério
Público, ele sempre trouxe uma
postura democrática. Em um de-
terminado período de nossa his-
tória, ele como governador teve
oportunidade de nomear três
mandatos e dois deles com o dou-
tor Júlio Paulo Neto, então eleito
como o mais votado, e depois a fi-
gura de doutor Marcos Navarro,
também o mais votado à época.
Então diante desse histórico, eu
acredito que o governador man-
tenha essa tradição de optar sem-
pre democraticamente pelo mais
votado", frisou.

Com relação ao último pleito
para o biênio 2007-2009, em que
o então governador da época es-
colheu a segunda colocada na elei-
ção do MPE, a procuradora Jane-
te Ismael, para o cargo de procu-
radora geral, mesmo sendo o mais
votado, o promotor Oswaldo Tri-
gueiro disse entender a decisão por
tratar-se de uma lei garantida
constitucionalmente.

“R Mais votado
Sobre a decisão dos outros

candidatos que compõem a

lista tríplice, o procurador

Nélson Lemos e o promotor

João Arlindo, de defenderem

a indicação do mais votado

como o escolhido para o cargo

de procurador geral, o promotor

Oswaldo Trigueiro disse que a

campanha foi trilhada por gestos

e atitudes extraordinárias de

vários colegas. Segundo ele,

existem vários outros bons

candidatos que acabaram por

renunciar da candidatura em

virtude do projeto de um

Ministério Público mais social.

DEMOCRACIA#

n Metas de Oswaldo Trigueiro na PGJ contempla áreas como meio ambiente, infância, consumidor, patrimônio público, saúde e educação

"Não poderia restar mágoa. Não
seria imaturo de entender assim,
até porque nós que vivemos no
meio jurídico, temos que primei-
ro respeitar a lei. Mas, é certo que
às vezes a gente enxerga nos espa-
ços legais de lei, certas injustiças e
uma delas seria essa, mas qual o
caminho para se corrigir as injus-

tiças? É de modificar a lei, então a
gente tem que trabalhar uma
emenda constitucional para que aí
sim, possamos ter a independên-
cia absoluta", indagou.

Atualmente, já existe um proje-
to de lei tramitando no Congresso
Nacional que pede uma modifica-
ção legislativa na ordem de fazer
com que o procurador geral tenha
um mandato não de dois anos,
permitindo uma recondução, mas
de apenas um único mandato de
três anos, e a outra é de que o mais
votado do Ministério Público pos-
sa ser imediatamente o procura-
dor geral sem precisar do crivo do
Poder Executivo.

Por fim, o promotor Oswaldo
Trigueiro traçou o marco de sua
gestão que está por iniciar, a ques-

tão social e a resolução de proble-
mas internos que hoje se passa no
Ministério Público Estadual.

"É a área de interesses difusos e
coletivos, vamos procurar dar ao
Ministério Público essa feição de
promotor, curador em defesa des-
ses direitos e interesses das pesso-
as menos favorecidas, porque a
gente precisa trazer para a socie-
dade certo equilíbrio e não só na-
quela questão de investir em obras
de pedra e cal, que são interessan-
tes, a modernidade pede isso, mas
a questão é institucional e também
outro ponto importante da admi-
nistração, será justamente a ques-
tão institucional interna. Estamos
com muitos problemas e eles te-
rão que ser resolvidos internamen-
te pela instituição", frisou.

Tramita no Congresso Nacional projeto de
lei que pede uma modificação legislativa na
ordem de fazer com que o procurador geral
tenha um mandato único de três anos

#
O atual governador tem um
histórico de decisões
democráticas em gestões
anteriores, em que sempre
se escolheu o mais votado

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho disse que se sente honrado pela escolha de seu nome
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MP voltado para o socialMP voltado para o socialMP voltado para o socialMP voltado para o socialMP voltado para o social
lém de trabalhar por uma
gestão em prol da construção
de um Ministério Público so-

cial, o novo procurador-geral de Jus-
tiça da Paraíba, Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho, traçou várias prioridades
para a gestão do biênio 2009-2011. O
promotor informou que sua gestão
terá duas metas principais, uma so-
cial e outra funcional. A meta social
está centralizada na implantação dos
Caops temáticos.

"Nossa prioridade é fazer um Mi-
nistério público social. Precisamos
resgatar essa área de curadorias, dá
uma força efetiva, dá unidade à insti-
tuição", afirmou o promotor. Em rela-
ção à meta funcional, Oswaldo Tri-
gueiro revelou que está sendo feito um
planejamento para modificar a estru-
tura do MPPB.

Entre as principais mudanças estão
a Criação de Caops Temáticos; implan-
tação de uma gestão participativa; va-
lorização dos servidores do MPPB; im-
plantação gradativa de autonomia das
promotorias; implementação de pro-
grama de Transparência Institucional;
instalação do Comitê Gestor do Fundo
de Interesses Difusos do MPPB; progra-
ma de Intercâmbio Institucional; cons-
trução de um novo projeto da Comis-
são de Acompanhamento dos Inquéri-
tos Policiais do MPPB; relação institu-
cional constante com a Associação Pa-
raibana do MP e com a Fesmip; atua-
ção diferenciada da Comissão de Com-
bate à Improbidade Administrativa e
Irresponsabilidade Fiscal; criação da
promotoria padrão; melhoria do site
institucional na internet e na intranet;
implantação do programa de estágio
no MP; criação do grupo de apoio ao
promotor de Justiça; política de enfren-
tamento na área da Execução Penal; re-
direcionamento do Centro de Estudos
e Aperfeiçoamento Funcional, através
da reativação de cursos de especiali-
zação e lançamento da Revista Jurídi-
ca on-line, entre outros; mandato úni-
co de dois anos; gestão orçamentária
participativa.

GESTÃO COM DUAS VERTENTES
De acordo com Oswaldo, sua gestão

seguirá duas vertentes na instituição:
uma que é do ponto de vista social e a
outra que é a reestruturação da Pro-
curadoria Geral de Justiça do Estado.
Ainda segundo ele, o modelo atual de
administração é um modelo de 12
anos atrás sem que tenha havido uma
modificação, herdada da época da
primeira gestão de Júlio Paulo Neto à
frente do MPE. É daquele período a im-
plantação da comissão de improbida-
de administrativa, a criação das Cen-
trais de Acompanhamento de Inqué-
rito (CAIN). "De lá para cá não se avan-
çou em mais nada, nenhum ambiente
novo, ou de fusão ou de reestrutura-

n Meta está centralizada na implantação dos Caops Temáticos, além do resgate da área de curadorias, dando unidade à instituição

ção, nenhum novo modelo de necessi-
dade para as novas realidades da le-
gislação da legalidade", frisou.

"Eu diria que de um lado é preciso
repensar a instituição na questão de
nós termos 220 membros, e na ver-
dade nós temos ainda 80 vagas. E a
grande pergunta que se faz é com
quantos membros, o Ministério Pú-
blico funciona bem na Paraíba? En-
tão temos que fazer esse repensar e
discutir com as instituições, com a

sociedade e com o próprio Ministério
Público, que será possível fazer essa
avaliação. Então nós estamos no ca-
minho certo nessa área."

Na área social a grande modifica-
ção que a gente poderá ter, é justa-
mente a modificação dos Centros de
Apoios Operacionais (Caops) Temáti-
cos. Hoje o que existe é que cada Caop
é regional, um único promotor cuida
de todos os temas de João Pessoa a
Campina Grande e um único promo-

A Família e carreira
Filho do jurista e ex-prefeito de João
Pessoa, Oswaldo Trigueiro do Valle com
D. Lia Trindade do Valle (in memoriam)
e irmão de Anna Margarida Trigueiro,
Mônica Trigueiro, Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho, é promotor de Justiça titular
da 5ª Promotoria da Fazenda Pública,
em João Pessoa. Oswaldo Trigueiro
Filho tem 43 anos, é casado com Dona
Ana Karina Vasconcelos do Valle,
é pai de três filhos: Maríah, Gabriel e
Fernando. Concluiu o bacharelado de
Direito pela Universidade Federal da
Paraíba (UFPB) no ano de 1988.
Terminou o curso de especialização em
Processo Civil pelo Centro Universitário
de João Pessoa (Unipê), em 1995.  Em
2001, ele concluiu o curso de Mestrado
na área criminal na Universidade de
Coimbra, em Portugal. Ingressou no
Ministério Público em 1996, em São
Bento. Foi removido para a Promotoria
de Jacaraú e permaneceu lá por seis
anos. Acumulou a Promotoria da
Infância e Juventude, do Patrimônio
Público, do Cidadão e do Meio Ambien-
te, em João Pessoa. Ainda na Capital,
atuou na 3ª Câmara Cível. Em Campina
Grande, foi titular da Promotoria do
Patrimônio Público.  Foi promovido
para a Promotoria do Patrimônio
Público em Campina Grande. Foi ainda
promotor da Fazenda Pública, curador
do Patrimônio Público, da Infância,
Cidadania, todos na Capital. Participou
da Comissão de Combate à
Improbidade Administrativa e
Irresponsabilidade Fiscal, foi assessor
técnico da Procuradoria-Geral de
Justiça e coordenador do 1° Centro de
Apoio Operacional às Promotorias
(Caop), na Capital. Participou das duas
últimas eleições para a Procuradoria-
Geral de Justiça, sempre como o mais
votado na lista tríplice. Oswaldo
Trigueiro Filho é ainda autor das obras
"A Ilicitude Da Prova: Teoria Do
Testemunho De Ouvir Dizer" (2004) e
"Direito Secundário" (2008), este último
com a participação em conjunto de
vários juristas, ambos pela Editora
Revista dos Tribunais. Atualmente ainda
desenvolve atividades de professor da
disciplina de Direito Penal no Unipê e na
Escola Superior do Ministério Público,
além de ser coordenador do Instituto
Brasileiro de Ciências Criminais.

CURRICULUM #

tor cuida de todos os temas de Cam-
pina Grande a Cajazeiras, então va-
mos modificar essa realidade. Agora,
cada promotor vai ser coordenador de
um desses temas, por exemplo, o co-
ordenador do Consumidor irá coor-
denar a pasta de João Pessoa a Caja-
zeiras. O que existe hoje é um promo-
tor pegando consumidor, patrimônio
público, meio ambiente, entre outras,
da Capital a Campina e outro de Cam-
pina a Cajazeiras, então essa vai ser a
grande modificação, e iremos fazer
isso de forma planejada, eu acho que
nesses próximos dois anos de gestão
a gente deverá instalar de dois a três
Centros Temáticos. Vamos ter encon-
tros regionais, vamos eleger quais são
os temas da Paraíba, e depois disso,
ouvindo a classe é que a gente vai im-
plementar esses projetos".

#
O modelo atual de administração é um modelo de doze anos
atrás, sem que tenha havido uma modificação, herdada da
época da primeira gestão de Júlio Paulo Neto à frente do MPE

Oswaldo Trigueiro diz que nesses próximos dois anos deverá instalar de dois a três Centros Temáticos
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Equipe tomaEquipe tomaEquipe tomaEquipe tomaEquipe toma posse na 6ª feiraposse na 6ª feiraposse na 6ª feiraposse na 6ª feiraposse na 6ª feira
procurador-geral de Justiça
eleito e nomeado para o biê-
nio 2009-2011, Oswaldo Tri-

gueiro do Valle Filho, anunciou na
manhã da última terça-feira (25) os
nomes dos promotores e procurado-
res de Justiça que farão parte de sua
equipe administrativa. O anúncio foi
feito no novo auditório da Procura-
doria Geral de Justiça (PGJ), em João
Pessoa. A posse dos 24 membros
será realizada na sexta-feira (28), às
10h, no auditório Edigardo Ferreira
Soares, na Capital.

Segundo o procurador-geral, a es-
colha dos nomes foi criteriosa e to-
das as regiões do Estado foram re-
presentadas, uma vez que a equipe
é formada por membros que atuam
no Sertão, no Cariri e Curimataú, no
Brejo e no Litoral. "Buscamos não só
a qualificação, como também o per-
fil, a confiança e, acima de tudo, a
atitude para acomodar cada um em
seu devido local. Senti de todos o
interesse em contribuir e agradeço a
cada um que aceitou o convite para
compor a administração", disse.

Depois de anunciar a nova equi-
pe, Oswaldo fez a primeira reunião
com o grupo e solicitou a todos que
comecem a trabalhar, desde já, nos
projetos que pretendem desenvolver
neste quadrimestre e em 2010. Se-
gundo o procurador-geral, a urgên-
cia dos trabalhos se deve ao fato de
que a PGJ deve apresentar sua pro-
posta orçamentária à Secretaria de
Planejamento e Gestão do Estado até
o dia 14 de setembro. Na próxima
segunda-feira (31), às 9h, haverá
outra reunião das equipes para dis-
cutir o assunto.

O novo secretário-geral do MP, o
promotor de Justiça Frederico Cou-
tinho, aproveitou a ocasião para in-
formar que, em setembro, os pro-
motores deverão acumular a nova
função administrativa com os traba-
lhos de sua promotoria de origem.
"Pedimos a compreensão e o apoio
de todos porque em setembro, cer-
ca de 60 membros estarão afastados
de suas funções por motivos de férias
e licenças. Pedimos o esforço dos
colegas para que permaneçam em
sua titularidade, acumulando a fun-
ção administrativa", justificou.

LINHAS DE ATUAÇÃO
Duas linhas de atuação deverão

nortear os trabalhos da nova equipe
administrativa: uma institucional e
outra social. Para tanto, serão reali-
zados, a partir de outubro, quatro
encontros regionais que subsidiarão
a criação dos Centros deApoio Ope-

n Os 24 membros, entre procuradores e promotores, serão empossados no auditório Edigardo Ferreira Soares a partir das 10 horas, na Capital

racional às Promotorias Temáticos,
um dos principais projetos da nova
gestão. O primeiro encontro será em
Cajazeiras; o segundo, em Areia; o
terceiro, em Campina Grande e o
quarto, em João Pessoa. Os encon-
tros durarão dois dias.

Outras marcas dessa nova gestão

são a descentralização das ações, a
integração e a autonomia das equi-
pes para realizar os trabalhos. "Cada
setor da administração vai merecer
um trabalho de completa autono-
mia. As únicas coisas importantes a
serem traçadas - porque vem de
uma base - são as linhas de atuação.

Cada um dentro de seu perfil de tra-
balho deve procurar interagir com
os outros setores. Não devemos e
nãopodemoscentralizarasações.Te-
mos um tempo muito curto e um
orçamento já em curso. Otimizando
os gastos, teremos o horizonte para
cumprir as metas", disse.

Conheça os promotores e procuradores de Justiça que integram a nova equipe administrativa:
1. Subprocurador-Geral de Justiça: Nelson Antônio Cavalcante Lemos

2. Secretário-Geral do MPPB: Frederico Coutinho

3. Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (Ceaf): Alcides Jansen e Vasti Cleia Lopes

4. Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de João Pessoa (1° Caop): Ádrio Nobre Leite

5. Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Campina Grande (2° Caop): Bertrand de Araújo Asfora

6. Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais de João Pessoa (Caimp): Ricardo José de Medeiros Silva e Anita Bethânia Cavalcanti Mello

7. Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais de Campina Grande (Caimp): Dmitri Nóbrega Amorim e Marcus Antonius da Silva Leite

8. Comissão de Combate à Improbidade Administrativa e à Irresponsabilidade Fiscal (CCIAIF): Carlos Romero Paulo Neto (coord.), Rodrigo Silva Pires de Sá, Francisco

    Seráphico Filho, Ana Maria França de Oliveira e Ranieri Dantas

9. Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco): Octávio Paulo Neto (coord.), Antônio Barroso e Márcio Gondim

10. Assessoria Técnica: Antônio Hortêncio, Alexandre César Teixeira, José Guilherme Lemos, Lúcio Mendes, Alley Escorel e Amadeus Lopes Ferreira

SAIBA MAIS #

O

Procurador-Geral de Justi;a, Oswaldo TrigueiroSubprocurador-Geral de Justiça: Nelson Lemos Secretário-Geral do MPPB: Frederico Coutinho
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“Um valente promotor“Um valente promotor“Um valente promotor“Um valente promotor“Um valente promotor”””””
uito da experiência de ges-
tão que o novo procurador
de Justiça do Estado traz

para a gestão do biênio 2009-2011, é
do período em que o desembargador
e presidente do Tribunal Regional
Eleitoral da Paraíba - TRE-PB, Júlio
Paulo Neto, esteve à frente do Mi-
nistério Público da Paraíba - MPPB.
Naquela época, Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho era promotor de Jus-
tiça e compunha a equipe de traba-
lho do então procurador-geral de
Justiça do Estado.

"Eu fico muito feliz em saber que o
promotor Oswaldo Trigueiro do Val-
le Filho vai assumir a Procuradoria
Geral de Justiça do Estado da Paraí-
ba. Doutor Oswaldo foi um dos va-
lentes promotores de minha época, en-
quanto estive à frente do MP, partici-
pando inclusive de minha equipe de
trabalho. Capacitado como o é, ele hoje
está liderando o Ministério Público,
com plenas condições de fazer uma
administração, que com certeza irá
superar a que eu fiz", ressaltou o de-
sembargador Júlio Paulo Neto.

PRIMEIRO PROCURADOR
Júlio Paulo Neto passou 33 anos no

Ministério Público da Paraíba. Entrou
em 1968, iniciando a carreira na co-
marca de Jacaraú. Foi o primeiro pro-
curador de Justiça eleito pela catego-
ria, ou seja, pelos próprios promoto-
res e procuradores. Foi reconduzido
ao cargo quase que por unanimidade,
pois não havia concorrente.

Enquanto esteve à frente do MPPB,
Júlio Paulo Neto realizou várias obras
e executou projetos que ficaram co-
nhecidos nacionalmente marcando
aquele criamos situações, caracteri-
zando a Procuradoria Geral de Justi-
ça da Paraíba como antes e depois das
gestões do hoje desembargador.

"Criamos a improbidade adminis-
trativa. Construímos os prédios das
curadorias por diversos municípios
da Paraíba. Foram mais de 20 prédios
em diversas cidades mais importan-
tes do Estado. Enfim, é uma adminis-
tração de fôlego que nós fizemos du-
rante o período que permaneci no Mi-
nistério Público", disse.

Ainda sobre as expectativas em tor-
no da gestão de Oswaldo Trigueiro de
Melo Filho, primeiro promotor parai-
bano a figurar à frente da Procurado-
ria Geral de Justiça do Estado, o de-
sembargador Júlio Paulo Neto, diz que
não tem dúvidas com relação à com-
petência do novo procurador assumir
um posto tão importante no Poder Ju-
diciário do Estado.

M
n O desembargador Júlio Paulo Neto, presidente do Tribunal Regional Eleitoral (TRE), lembra da firme atuação de Oswaldo Trigueiro no MPPB

O desembargador Júlio Paulo Neto esteve à frente do
MPPB à época em que Oswaldo Trigueiro era promotor
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"Hoje me sinto feliz, por ver a Pro-
curadoria ser dirigida pelo doutor
Oswaldo Trigueiro. Um rapaz que se
preparou para isso, Com cursos de
pós-graduação no exterior, feito em
Portugal. Ele foi um dos primeiros
promotores de Justiça da Paraíba a
sair para fazer cursos de pós-gradu-
ação fora do país, ainda quando eu
estava como procurador geral de Jus-
tiça. É um rapaz novo, capaz e que
tenho certeza que vai reunir uma
grande equipe de promotores e pro-
curadores valentes e inteligentes.
Confio muito em sua administração,
e tenho certeza que sua liderança irá
cada vez mais se solidificar no Esta-
do", assegurou.

IMPORTÂNCIA DO MP
PARA A CIDADANIA
DO ESTADO

Com relação ao papel do Ministério
Público de garantir a cidadania da so-
ciedade, Júlio Paulo Neto é enfático e diz
que somente após a promulgação da
Constituição Federal de 1988, foi que o
MP se tornasse fosse o grande exemplo
de uma instituição forte. "Onde o povo,
aqueles descamisados, aqueles que lu-
tam em busca do Direito, podem pro-
curar os promotores de Justiça, que eles
darão o conforto moral e o caminho ju-
rídico que eles devem percorrer em bus-
ca dos seus direitos".

Mas, segundo Júlio Paulo Neto, não
se trata de ser simplesmente o guar-
dião da lei: apesar de incluir o aspec-
to da legalidade, a missão do Ministé-
rio Público vai muito além desse cam-
po. Abrange também a guarda e a
promoção da democracia, da cidada-
nia e da justiça e da moralidade. Além
disso, cuida dos interesses da socie-
dade de uma maneira geral, principal-
mente nos setores mais vulneráveis e
mais necessitadas de amparo, como
as etnias oprimidas, o meio ambien-
te, o patrimônio público e os direitos
humanos, entre outros.

"Então o Ministério Público hoje tem
essa amplitude de trabalho e de con-
dições de estar ao lado do povo, e dan-
do condições de assegurar os direitos
daqueles que precisam e que necessi-
tam de sua orientação", frisou.

PARCERIA COM
O TRE-PB

Sobre as parcerias que o Tribunal
Regional Eleitoral irá realizar com o
procurador-geral de Justiça no próxi-
mo biênio 2009-2011, o desembarga-
dor Júlio Paulo Neto é enfático e asse-
gura que o trabalho em conjunto é fun-
damental, principalmente porque
2010 será um ano eleitoral, e o traba-
lho se volta principalmente no pro-
cesso investigativo dos preceitos le-

Liderança deve se
solidificar em todo
o Estado da Paraíba

gais e pleno funcionamento adminis-
trativo do pleito.

"Precisamos muito do Ministério
Público. Porque os promotores de Jus-
tiça são os nossos representantes elei-
torais nas diversas comarcas do Es-
tado da Paraíba. E o trabalho do Mi-

nistério Público é muito importante
nessa parte eleitoral do Estado. Por-
que são eles que fiscalizam, que orien-
tam a população como devem se por-
tar com relação a denúncias, entre
outras questões."

Ainda segundo Júlio Paulo Neto, o

MPPB é hoje um parceiro fundamen-
tal não só para o TRE, mas também
para o Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba. "O MP é hoje presença es-
sencial para todo o Poder Judiciário
do Estado da Paraíba. Sem a ação do
Ministério Público, nada anda."

Segundo o desembargador Júlio Paulo Neto, o MPPB é hoje um
parceiro fundamental não só para o TRE, mas também para o
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
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TTTTTribunal de Justiça aribunal de Justiça aribunal de Justiça aribunal de Justiça aribunal de Justiça a
m uma entrevista bastante es-
clarecedora, o presidente do Tri-
bunal de Justiça do Estado da

Paraíba - TJPB, desembargador Luiz
Silvio Ramalho Júnior, falou com ex-
clusividade à reportagem de A União
sobre o trabalho que ele vem desem-
penhando à frente do TJ, dos rumos do
Poder Judiciário paraibano, e entre ou-
tros assuntos sobre a posse do novo
procurador-geral de Justiça, Oswaldo
Trigueiro do Vale Filho e das parcerias
que pretende implantar junto com o
Ministério Público.

Há pouco mais de seis meses à frente
da presidência do Tribunal de Justiça,
o Luiz Silvio Ramalho Júnior, destacou
vários pontos positivos que a adminis-
tração vem realizando. De acordo com
ele, durante o período foram tomadas
diversas medidas, visando aprimorar
os trabalhos no âmbito do Poder Judi-
ciário do Estado, tanto na seara admi-
nistrativa quanto jurisdicional.

No campo administrativo, Luiz Sil-
vio Ramalho ressaltou a orientação que
a presidência vem buscando junto a
consultores da Fundação Getúlio Var-
gas, fazendo com que todas as práticas
administrativas estejam sendo prece-
didas de prévio planejamento estraté-
gico. "Os riscos de erro são diminutos e
as possibilidades de êxito são enormes",
assegurou o desembargador.

"Estamos, ainda, dando continuida-
de a práticas administrativas inicia-
das na gestão anterior, tais como a con-
clusão de construção de alguns fóruns,
bem como viabilizando a construção
de novos fóruns e depósitos judiciais.
Ainda no campo administrativo, regu-
lamentamos o plantão judiciário no
primeiro e segundo grau de jurisdição
e a concessão de verbas indenizatóri-
as aos servidores do Poder Judiciário,
estamos treinando servidores e moder-
nizando o setor de transportes", disse.

Foi autorizada ainda a abertura de
concurso público para a magistratu-
ra. O Tribunal está nomeando também
candidatos aprovados no último con-
curso público para servidor. Foi con-
tratada uma empresa especializada
para a realização de processo seletivo
para a contratação de estagiários re-
munerados no âmbito do primeiro e
segundo grau de jurisdição. Foram re-
visados todos os contratos firmados
pelo Poder Judiciário, e implementado
no setor de informática o plano de tra-
balho, após diagnóstico realizado pela
Secretaria de Tecnologia da Informa-
ção do Tribunal de Justiça.

E

"Já na área jurisdicional, estão sen-
do realizados mutirões carcerários e
esforços concentrados, visando, sobre-
tudo, atender ao comando da chama-
da Meta 2, estabelecida no planejamen-
to estratégico do Judiciário, que tem a
previsão de identificar e julgar todos
os processos distribuídos até o final de
2005. Aguardamos, por fim, o resulta-
do da inspeção realizada no Poder Ju-
diciário do Estado pelo Conselho Na-
cional de Justiça, para, assim, aprimo-
rarmos ainda mais os nossos traba-
lhos", explicou o desembargador Luiz
Sílvio Ramalho.

MINISTÉRIO PÚBLICO
COMO ALIADO

O presidente do Tribunal de Justiça
do Estado também elogiou a escolha
do nome do promotor Oswaldo Tri-
gueiro do Valle Filho, como novo pro-

curador-geral de Justiça do Estado da
Paraíba. Para ele, a posse de Oswaldo
Trigueiro representa um avanço, den-
tro do viés democrático em que repre-
sentou o processo eleitoral do Ministé-
rio Público Estadual.

"Vejo como mais um avanço. O Mi-
nistério Público demonstrou durante
o processo de escolha maturidade e in-
dependência, requisitos que denotam
não somente o fortalecimento da Insti-
tuição, mas, sobretudo, do Estado De-
mocrático de Direito", argumentou.

Ainda segundo Luiz Sílvio Rama-
lho, o TJ mantém hoje uma excelente
relação institucional com a direção
do MPPB. Existe muito respeito e in-
dependência do Poder Judiciário para
com o Ministério Público e vice-ver-
sa. "Defendemos e praticamos a lega-
lidade, a moralidade, a publicidade e
a consequente transparência dos nos-
sos atos e, por essa razão, enxerga-

mos a Instituição do Ministério Pú-
blico da Paraíba como uma aliada na
função maior de defender os princí-
pios da Administração Pública. E as-
sim, não só o Poder Judiciário e o Mi-
nistério Público ganham, mas toda a
sociedade paraibana.

DESPACHOS DE
PROCESSOS VIRTUAIS

Atualmente o sistema virtual de des-
pacho de processos virtual do Tribu-
nal de Justiça já funciona em 29 unida-
des judiciárias, sendo que dessas, 21
unidades são juizados especiais; duas
são varas das Execuções Penais (VEPs);
duas varas da Fazenda; e quatro são
varas comuns.

Em março deste ano, a presidência do
TJ firmou com o presidente do Superior
Tribunal de Justiça, ministro César
Asfor Rocha, o programa de virtualiza-

n Luiz Sílvio Ramalho diz que
enxerga a Instituição do
Ministério Público da Paraíba
como uma aliada na função
maior de defender os princípios
da Administração Pública
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ção de processos eletrônicos, para que
sejam encaminhados àquele Tribunal,
em grau de recurso. O Tribunal de Jus-
tiça da Paraíba foi o primeiro no país a
implantar o respectivo programa.

Já em abril, também foi firmado com
o presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral e também presidente do Conse-
lho Nacional de Justiça, Ministro Gil-
mar Mendes, Termo de Cooperação
Técnica, ocasião em que foi instalado,
no Poder Judiciário da Paraíba, o Sis-
tema de Processo Eletrônico na Vara
de Execuções Penais (VEP) da Capital.

"Agora em agosto, foi inaugurado o
programa de virtualização de proces-
sos firmado com o STJ, e já estamos en-
viando àquele Tribunal os recursos to-
talmente digitalizados. A nossa pro-
posta é expandir o processo eletrônico
(e-jus) para o Tribunal de Justiça e,
também, a todas as comarcas do Esta-
do", garantiu o presidente do TJ.

CONTENÇÃO DE
DESPESAS

De acordo com o desembargador Luiz
Sílvio Ramalho, atualmente a presidên-
cia do Tribunal de Justiça tem realizado
muitas medidas no sentido de diminuir
os gastos públicos durante a gestão.

"Suprimimos gratificação dos servi-
dores que ocupam cargos comissiona-
dos no Poder Judiciário, devolvemos
uma parcela de servidores requisitados
de outros órgãos da Federação, que
prestavam serviços no Tribunal de Jus-
tiça e em seus órgãos, reorganizamos o
setor de transportes, o que redundou
na economia com combustível e manu-
tenção de veículos, reestruturamos os
almoxarifados, o que nos proporcionou
controlar a entrega de materiais per-
manente e de expediente às diversas co-
marcas do Estado, além de outras me-
didas", frisou.

CÓDIGO PENAL
ULTRAPASSADO

Segundo o presidente do Tribunal
de Justiça, desembargador Luiz Síl-
vio Ramalho, o Código Penal Brasi-
leiro, inobstante ser dotado de boa
técnica legislativa, o que facilita o en-
tendimento e aplicação dos seus ins-
titutos, precisa ser reformulado e
atualizado. Embora de 1940, a sua
última reforma substancial se deu
ainda no ano de 1984. Depois, alguns
dispositivos, de forma pontuada e
tímida, foram alterados, sem que fos-
sem propostas mudanças que ve-
nham se ajustar ao avanço da socie-
dade, principalmente na seara tec-
nológica.

"Penso que precisamos regulamen-
tar de forma mais precisa os crimes
cibernéticos, pois têm sido muitos os
ilícitos cometidos por meio da inter-

net. A legislação, nesse campo, tem
estado distante dos avanços da tec-
nologia", opinou.

ÉTICA NA ADVOCACIA
A ética é essencial em qualquer

profissão. Na advocacia, ultimamen-
te ela tem sido ela tem sido aclama-
da e discutida por vários setores da
sociedade, dentro e fora dos espaços
forenses. Isso certamente se dá não
só por força do desconhecimento das
pessoas em geral acerca da carreira,
como também pela má conduta de
alguns advogados.

"Na advocacia, o profissional
deve, como em qualquer outra pro-
fissão, defender os interesses do seu
cliente, sem se distanciar do correto
agir, sem deturpar os fatos. Deve
debruçar-se sobre os autos e, com
responsabilidade, serenidade e com-
petência, defender o direito do man-
dante, sem alardes nem ostentações.
Infelizmente, alguns advogados têm
faltado com esse correto agir", argu-
mentou o desembargador Luiz Síl-
vio Ramalho.

Ainda segundo ele, não se pode ol-
vidar, contudo, que a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, instituição séria
e comprometida com a democracia
e o fortalecimento das instituições
do País, têm buscado proclamar a
ética na advocacia brasileira.

A PROLIFERAÇÃO
DAS FACULDADES DE
DIREITO NO PAÍS

Perguntando se a proliferação das
faculdades de Direito no país tem
prejudica a formação do profissio-
nal, o presidente do TJ, desembar-
gador Luiz Sílvio Ramalho, disse que
não entendia por esse lado. Para ele,
é justamente ao contrário, tem opor-
tunizado a uma maior parcela da po-
pulação ter acesso a um curso de ní-
vel superior. Porque o que importa,
ao final, no aumento da formação
profissional de jovens e adultos bra-
sileiros, fazendo com que o ganhe
com isso.

"A sociedade precisa, contudo, exi-
gir dessas faculdades uma formação
responsável e completa. Para tanto,
cabe a nós operadores do direito e a
sociedade em geral cobrar qualidade
e competência das instituições de en-
sino jurídico. Ademais, a prolifera-
ção de faculdades de direito não in-
terfere na formação dos advogados,
porquanto existe o exame de ordem,
que todos sabemos, exige do candi-
dato conhecimentos especializados,
possuindo, pois, um nível elevado de
avaliação, o qual acaba funcionando
como uma espécie de controle de qua-
lidade dos cursos de Direito", disse.

Luiz Sílvio Ramalho Júnior, presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

cena com parceriascena com parceriascena com parceriascena com parceriascena com parcerias
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Uma atitude democráticaUma atitude democráticaUma atitude democráticaUma atitude democráticaUma atitude democrática
m uma atitude, coesa, nobre e es-
perada de um gestor público que
trabalha e mostra transparência

em suas decisões, o governador do Es-
tado acabou por respeitar a escolha da
maioria dos promotores e procurado-
res do Ministério Público Eleitoral e
nomeou Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho como novo procurador-geral de
Justiça do Estado da Paraíba. Ele che-
fiará o MPPB no biênio 2009-2011.

O ato do governador foi publicado
no Diário Oficial do último dia 31 de
julho. Oswaldo Trigueiro foi o primei-
ro colocado, com 147 votos, na eleição
realizada no último dia 27 de julho. A
posse será realizada nesta quinta-fei-
ra, dia 27 de agosto.

Após o fim do pleito eleitoral do Mi-
nistério Público Estadual (MPE), o go-
vernador, falou a respeito dos três
membros escolhidos para compor a
lista tríplice que definiria o novo pro-

E

curador-geral de Justiça. Os mais vo-
tados foram o promotor de Justiça
Oswaldo Trigueiro, o procurador Nél-
son Lemos e o promotor João Arlindo.
Desde o início, ele afirmou que iria res-
peitar a vontade da maioria em esco-
lher o primeiro da lista tríplice. "Tele-
fonei aos três para parabenizá-los pela
votação e ouvi de todos a mesma pala-
vra de ordem: governador, nós não te-
mos disputas internas, somos demo-
cratas e acatamos um princípio demo-
crático do mais votado", destacou.

O governador destacou que este pe-

dido dos três mais votados lhe deixou
inteiramente à vontade para efetiva-
mente cumprir um desejo, um objeti-
vo que já tinha manifestado publica-
mente: o de nomear para chefe do Mi-
nistério Público da Paraíba, exata-
mente o candidato mais votado. Ele
enfatizou que, além de ser uma deci-
são própria do Governo, também é
chancelada por aqueles que vão inte-
grar a lista tríplice.

Ainda de acordo com o governador,
a eleição não traiu sua expectativa. A
chapa vitoriosa é de verdadeiros e au-

n Governador respeita mais uma vez a vontade da maioria e nomeia Oswaldo Trigueiro do Valle Filho para a Procuradoria Geral de Justiça

#
O ato do governador foi publicado no Diário Oficial do dia 31 de
julho. Oswaldo Trigueiro foi o primeiro colocado, com 147 votos,
na eleição realizada no dia 27 de julho. A posse acontece hoje

tênticos líderes do Ministério Público
da Paraíba e garante uma posição ex-
traordinária. "Oswaldo, por exemplo,
teve 147 votos, Nélson Lemos 113 vo-
tos e João Arlindo 112 votos, o que
confirma inteiramente todas as pre-
visões que já se fazia nos meios judi-
ciários do Estado da Paraíba e do pró-
prio Ministério Público, é claro", dis-
se o governador.

Por fim, o governador fez questão de
referendar que os representantes do
Ministério Público eleitos são pessoas
que estão preparadas para a missão
que vão desempenhar nesse mandato
e lembrou um fato que por si só se im-
põe a consideração de todos. "Pela pri-
meira vez, em 3 ou 4 escolhas o gover-
nador está obedecendo ao princípio de-
mocrático de nomear o mais votado e
temos certeza que a categoria está
chancelando esse apelo porque os pró-
prios candidatos estão também".

Da esquerda para a direita, procurador Nelson Lemos, promotor João Arlindo e o terceiro e mais votado componente da lista tríplice, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho



Um novo tempo para o MPUm novo tempo para o MPUm novo tempo para o MPUm novo tempo para o MPUm novo tempo para o MP
Procuradoria de Justiça
do Estado marca uma
época!". Foi com essa ex-

pressão que o presidente da Ordem
dos Advogados do Brasil, José Má-
rio Porto, refletiu o sentimento de
ver o colega promotor Oswaldo Tri-
gueiro do Valle Filho assumir o car-
go de procurador-geral de Justiça do
Estado, cargo mais importante do
Ministério Público da Paraíba. Se-
gundo ele, a presença de um promo-
tor público à frente do MPPB, repre-
senta o início de um novo tempo
para o jurisdicionado paraibano.

"Vai assumir nos próximos dias
um promotor de Justiça. Coisa que
jamais aconteceu na história do Mi-
nistério Público paraibano. Real-
mente é um novo tempo. É uma pes-
soa jovem que tem tudo para dina-
mizar mais ainda aquela entidade
composta de agentes políticos que
servem a sociedade. Espero que dou-
tor Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho faça uma profícua administra-
ção a frente do MP e que desenvolva
as ideias que ele propagou em sua
campanha. Só quem tem a ganhar é
a instituição e a sociedade paraiba-
na", frisou José Mário Porto.

Ainda segundo ele, Oswaldo Tri-
gueiro já demonstra a sua compe-
tência antecipadamente, referenda-
da nas duas últimas eleições, onde
foi escolhido o mais votado para o
cargo. "É efetivamente um jovem ta-
lento, detentor do Direito, professor
universitário, detentor de cursos no
exterior e que vai por em prática to-
dos os seus conhecimentos em favor
daquela casa que compõe o tripé do
Judiciário paraibano, juntamente
com a magistratura e com a advo-
cacia. Que ele tenha muito sucesso
nessa administração", disse.

CIDADANIA
Sobre o papel fiscalização e de pro-

teger os princípios e interesses fun-
damentais coletivos, garantindo as-
sim a cidadania da sociedade, José
Mário Porto é incisivo e acredita na
bandeira levantada por Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, que é de fa-
zer um Ministério Público Social.

"Na hora em que ele abre as por-
tas do Ministério Público para a
população, tornando aquele órgão
mais acessível, sem dúvida isso é
louvável para a sociedade parai-
bana, e isso é muito importante
para todos que fazemos a socieda-
de civil de nosso Estado. A OAB
acha que a parceria com o Ministé-
rio Público será ainda maior, se o
novo procurador, esse jovem talen-
to, tornar o MP mais acessível e
mais aberto a sociedade como tan-
to almeja", frisou.

“A
n Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, José Mário Porto, considera que gestão de Oswaldo Trigueiro vai dinamizar o Ministério Público da Paraíba

PARCERIA COM A OAB
Outra bandeira levantada por

Oswaldo Trigueiro, é que sua gestão
será também marcada pela parceria
com os demais órgãos do Poder Judi-
ciário, entidades de classe e sociedade
civil organizada. Segundo José Mário
Porto, a parceria poderá ser da me-
lhor forma possível. Mas, é preciso

também que o novo procurador-ge-
ral de Justiça assuma, para que a par-
tir daí, se comece a traçar as suas me-
tas e a se firmar os pontos em comum
e evoluir em favor da comunidade e
da justiça paraibana.

"Isso não será difícil. Mas como a
visão já anunciada por ele é de um
Ministério Público mais voltado para

o social, eu acho que vai se asseme-
lhar muito ao objetivo que temos que
aqui na OAB. Porque a OAB não é
apenas uma entidade de classe, é uma
entidade cidadã, se preocupa muito
em defender a sociedade, então eu
acho que a gente está correndo em
paralelo e em beneficio de todos os
paraibanos", frisou.

José Mário Porto afirma que a sociedade paraibana só tem a ganhar com a administração do novo dirigente do Ministério Público

Oswaldo Trigueiro vai procurar fechar parceria com os demais órgãos do Poder Judiciário, entidades de classe e sociedade civil organizada
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Primeiro lugar na lista tríplicePrimeiro lugar na lista tríplicePrimeiro lugar na lista tríplicePrimeiro lugar na lista tríplicePrimeiro lugar na lista tríplice
s candidatos que compuse-
ram a lista tríplice para a es-
colha do novo procurador-

geral de Justiça da Paraíba foram o
promotor Oswaldo Trigueiro do Val-
le Filho, o procurador Nelson Antô-
nio Cavalcante Lemos e o promotor
João Arlindo Corrêa Neto. Eles foram
os mais votados na eleição realizada
no último dia 27 de agosto, na nova
sede da Procuradoria Geral de Justi-
ça, em João Pessoa.

Dos 220 membros, 216 comparece-
ram às urnas e quatro faltaram. Cada
promotor e procurador de Justiça ti-
nha direito a três votos. O promotor
Oswaldo Trigueiro recebeu 147 votos,
o que representou 22,7% dos 648 vo-
tos apurados pela Comissão Eleitoral.
O segundo mais votado foi o procura-
dor Nelson Lemos, com 113 votos
(17,4% do total), um voto a mais do
que o promotor de Justiça que tam-
bém é presidente da Associação Pa-
raibana do Ministério Público
(APMP), João Arlindo. Ele recebeu
17,3% dos votos.

O quarto candidato mais votado foi
o promotor de Justiça Cláudio Antô-

n Oswaldo Trigueiro obteve 147 votos, 22,7%, ficando em segundo o procurador Nelson Lemos, com 17,4%, um voto a mais que o promotor, João Arlindo, 17,3%

O

nio Cavalcanti, com 100 votos
(15,4%), seguido dos procuradores de
Justiça José Raimundo de Lima e An-
tônio de Pádua Torres, que tiveram 64
e 63 votos, respectivamente. Três vo-
tos foram nulos (0,5% do total) e 46,
em branco (7,1%).

O presidente da Comissão Eleitoral,
o subprocurador-geral de Justiça José
Roseno Neto, disse que a eleição foi
tranquila e que o resultado com os no-
mes dos candidatos mais votados foi
enviado por ofício à atual procurado-
ra-geral de Justiça Janete Ismael para
que encaminhou a lista tríplice para o
governador do Estado.

O governador indicou o novo pro-
curador-geral de Justiça, Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho para coman-

dar o MP durante o biênio 2009-2011.
O novo procurador-geral de Justiça
será empossado nesta quinta-feira, dia
27 de agosto, em solenidade que acon-
tecerá às 18 horas, no Teatro Paulo
Pontes, do Espaço Cultural.

ELEITOS DEFENDEM A
INDICAÇÃO DO MAIS VOTADO

Após comemorarem a vitória, os
candidatos que compõem a lista trí-
plice defenderam a indicação do mais
votado e falaram sobre algumas das
ações que devem ser prioridade do
novo procurador-geral de Justiça. "Es-
tou satisfeitíssimo com a vitória da
democracia. É uma amostra inequívo-
ca de que os promotores e procurado-
res entenderam a nossa proposta.

Vamos torcer pelo mais votado para
que ele promova as mudanças neces-
sárias à instituição e que há tanto
tempo lutamos por isso", disse o pro-
curador Nelson Lemos.

João Arlindo destacou que sempre de-
fendeu a indicação do candidato mais
votado, enquanto presidente da APMP.
"Vencemos todos; aqui não há derrota-
dos! Aqui há vencedores porque ven-
ceu a democracia!", comemorou.

Para o promotor Oswaldo Triguei-
ro - o mais votado na eleição -, embo-
ra "a questão do mais votado seja im-
portante, há que se ressaltar o res-
peito à decisão do governador". Para
ele, o trabalho social desenvolvido
pelo Ministério Público e o fortaleci-
mento das promotorias devem ser as
prioridades do novo procurador-ge-
ral de Justiça. "A vitória foi bonita e
sofrida. Fizemos um trabalho diutur-
no com os colegas e a receptividade
era enorme. Passada essa fase da elei-
ção, não existem vencedores ou ven-
cidos. A gente precisa se unir em tor-
no das questões do Ministério Públi-
co", defendeu.

Os componentes da lista tríplice para o Ministério Público - promotores João Arlindo e Oswaldo Trigueiro e o procurador Nelson Lemos comemoram a vitória logo após o resultado das urnas

#
Dos 220 membros, 216 compareceram às urnas e quatro
faltaram. Cada promotor e procurador de Justiça tinha
direito a três votos
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Garantindo a cidadaniaGarantindo a cidadaniaGarantindo a cidadaniaGarantindo a cidadaniaGarantindo a cidadania
e acordo com o artigo 127 da
Constituição Federativa do
Brasil de 1988 (CF/88), o Minis-

tério Público (MP) é instituição per-
manente, essencial à função jurisdicio-
nal do Estado, incumbindo-lhe a de-
fesa da ordem jurídica, do regime de-
mocrático e dos interesses sociais e in-
dividuais indisponíveis.

A principal missão do MP é a defesa
dos interesses da sociedade para ga-
rantia da cidadania.

Ao Ministério Público cabe: promo-
ver, privativamente, a ação penal
pública, na forma da lei; instaurar in-
quérito civil e outros procedimentos
administrativos correlatos; promover
o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio públi-
co e social, do meio ambiente e de ou-
tros interesses difusos e coletivos; re-
quisitar diligências investigatórias e
a instauração de inquérito policial.

Qualquer pessoa ou entidade pode
enviar uma "denúncia" ao Ministério
Público. O contato pode ser anônimo,
não precisa ser acompanhada de do-
cumentos comprobatórios, mas deve
ser acompanhada de informações que
possibilitem chegar ao autor do delito.

São princípios institucionais do MP
a unidade, a indivisibilidade e a inde-
pendência funcional. A instituição é
assegurada autonomia funcional e
administrativa, podendo, observado

n Qualquer indivíduo ou entidade pode encaminhar uma denúncia ao Ministério Público. O contato, inclusive, pode ser anônimo

D

o disposto no art. 169, propor ao Po-
der Legislativo a criação e extinção de
seus cargos e serviços auxiliares, pro-
vendo-os por concurso público de
provas ou de provas e títulos, a polí-
tica remuneratória e os planos de car-
reira; a lei disporá sobre sua organi-
zação e funcionamento.

Conforme o artigo 128 da CF/88, o
Ministério Público abrange: o Minis-
tério Público da União (que compre-
ende: o Ministério Público Federal; o
Ministério Público do Trabalho; o Mi-
nistério Público Militar; o Ministério
Público do Distrito Federal e Territó-
rios); além dos Ministérios Públicos
dos Estados.

O Ministério Público da União tem
por chefe o procurador-geral da Re-
pública, nomeado pelo presidente da
República dentre integrantes da car-
reira, maiores de trinta e cinco anos,
após a aprovação de seu nome pela
maioria absoluta dos membros do
Senado Federal, para mandato de dois
anos, permitida a recondução.

A destituição do procurador-geral
da República, por iniciativa do presi-
dente da República, deverá ser prece-
dida de autorização da maioria abso-
luta do Senado Federal.

Nos estados, os Ministérios Públi-
cos e o do Distrito Federal e Territórios
formam uma lista tríplice dentre in-
tegrantes da carreira, na forma da lei
respectiva, para escolha de seu pro-
curador-geral, que será nomeado pelo
chefe do Poder Executivo, para man-
dato de dois anos, permitida uma re-
condução. Os pocuradores-gerais nos
Estados e no Distrito Federal e Terri-
tórios poderão ser destituídos por de-
liberação da maioria absoluta do Po-
der Legislativo, na forma da lei com-
plementar respectiva.

As leis complementares da União e
dos Estados, cuja iniciativa é faculta-
da aos respectivos procuradores-ge-
rais, estabelecerão a organização, as
atribuições e o estatuto de cada Mi-
nistério Público, observadas, relati-
vamente a seus membros.

Em suas funções institucionais, o MP,
procura: promover, privativamente, a
ação penal pública, na forma da lei;
zelar pelo efetivo respeito dos poderes
públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados nes-
ta Constituição, promovendo as me-
didas necessárias a sua garantia; pro-
mover o inquérito civil e a ação civil
pública, para a proteção do patrimô-
nio público e social, do meio ambiente
e de outros interesses difusos e coleti-
vos; promover a ação de inconstitucio-
nalidade ou representação para fins de
intervenção da União e dos Estados,
nos casos previstos nesta Constitui-
ção; defender judicialmente os direitos
e interesses das populações indígenas;
expedir notificações nos procedimen-
tos administrativos de sua competên-
cia, requisitando informações e docu-
mentos para instruí-los, na forma da
lei complementar respectiva; exercer
o controle externo da atividade policial,
na forma da lei complementar menci-
onada no artigo anterior; requisitar di-
ligências investigatórias e a instaura-
ção de inquérito policial, indicados os
fundamentos jurídicos de suas mani-
festações processuais; exercer outras
funções que lhe forem conferidas, des-
de que compatíveis com sua finalida-
de, sendo-lhe vedada a representação
judicial e a consultoria jurídica de en-
tidades públicas.

#
O Ministério Público é instituição  essencial à função jurisdicional
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis

São princípios institucionais do
Ministério Público a unidade,
a indivisibilidade e a
independência funcional
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A voz da experiênciaA voz da experiênciaA voz da experiênciaA voz da experiênciaA voz da experiência
ma das maiores autoridades
do Ministério Público do Rio
Grande do Norte, o procura-

dor Anísio Marinho Neto, em recente
visita a João Pessoa, deu o seu depoi-
mento sobre a posse de Oswaldo Tri-
gueiro do Valle Filho, no cargo de pro-
curador-geral de Justiça da Paraíba.
Com a autonomia de ter sido o pri-
meiro promotor público a comandar
uma procuradoria-geral de Justiça em
toda a região Nordeste, Anísio Mari-
nho Filho ressaltou o momento histó-
rico vivido pela MPPB.

"Primeiro eu gostaria de desejar boa
sorte na gestão do colega Oswaldo
Trigueiro. Eu diria o seguinte, a inte-
gração entre as duas instâncias, com
o colégio de procuradores e os promo-
tores de Justiça é fundamental. Temos
três princípios vetores: a unidade, a
indivisibilidade e a independência
funcional, então o grande desafio do
chefe da instituição é que haja uma
perfeita sintonia, um entrosamento
entre estas duas instâncias, porque o
colégio de procuradores tem uma atua-
ção no Tribunal de Justiça e os pro-
motores junto aos juízes. Na hora em
que acontece a integração entre as
duas unidades, só quem tem a ganhar
é a cidadania", orienta.

Anísio Marinho Netograduou-se em
Direito no ano de 1983 na Universi-
dade Federal do Rio Grande do Norte
(UFRN), advogou por um ano, passou
em concurso público para o Ministé-
rio Público do Rio Grande do Norte
em 1985. Lá passou por todas as ins-
tâncias, chegando ao cargo de procu-
rador-geral de Justiça, eleito como o
mais votado por dois mandatos, en-
tre os anos de 1997 e 2004. Foi presi-
dente do Conselho Nacional dos Pro-
curadores de Justiça do Brasil que
congrega todos os Ministérios Públi-
cos do país, inclusive a nível federal.

Foi também secretário do colégio de
procuradores, chefe de gabinete, se-
cretário-geral e atualmente é primei-
ro procurador de Justiça com atuação
na Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Norte. Tam-
bém é professor do Curso de Direito
da Universidade Potiguar e da Uni-
versidade Estácio de Sá. Tem o curso
de Mestrado e atualmente é doutoran-
do na Universidade do País Basco, na
Espanha, com defesa de tese para 2012.

Anísio Marinho Neto foi também o
primeiro promotor público eleito pro-
curador-geral de um Estado, em toda a
história do Nordeste. Segundo ele, no
ano de 1997, a sua carta proposta foi acei-
ta quase por unanimidade, na eleição
daquelecolegiado,ele teve109votosnum
universo de 116. Ele foi o mais votado na
disputa com três procuradores de Justi-
ça. Tendo a nomeação referendada pelo
governador Garibaldi Filho.

U

Anísio Marinho Neto ressaltou o momento histórico vivido pelo Ministério Público da Paraíba com a eleição de Oswaldo Trigueiro

n Anísio Marinho Neto, primeiro promotor público a assumir uma Procuradoria Geral de Justiça, elogia a eleição de Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
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Um dos grandes exemplos que o
procurador Anísio Marinho Neto pro-
curou exemplificar, e que possivel-
mente o novo procurador-geral do
Estado da Paraíba, Oswaldo Triguei-
ro, irá encontrar é a relação entre o
promotor e o procurador de Justiça,
dentro do hemisfério do Ministério
Público.

Segundo Anísio Marinho, a relação
entre as duas classes deverá ser reali-
zada com arregimentação, treinamen-
to, dedicação, e principalmente não
discriminação a qualquer membro da
instituição. Para ele, o procurador-
geral deve buscar a homogeneidade
entre as categorias.

"São desafios enormes, que esse
marco que acredito eu, ele vai trans-
formar aqui no Estado da Paraíba,
possa abrir perspectiva para fazer
esse Ministério Público de ponta aqui
no Nordeste brasileiro".

Equilíbrio entre duas classes

Quando esteve à frente da Procura-
doria Geral do Rio Grande do Norte,
Anísio ressaltou que não encontrou
dificuldade de administrar o colégio
de procuradores, que na época eram
11, principalmente porque sua gestão
buscou demonstrar sempre o princi-
pio da unidade.

"E o fato de ter um promotor à fren-
te da instituição, não foi demérito

Primeiro promotor
eleito para o cargo
em todo o Nordeste

"Eu fui o primeiro promotor eleito
para o cargo no Nordeste, isso gerou
uma grande expectativa porque até
então nenhum promotor tinha sido, e
era um desafio enorme, porque se eu
decepcionasse, estaríamos fechando
uma porta para que os promotores se
candidatassem. Mas, no começo de
minha administração eu tomei algu-
mas medidas que julgo importantes.
Por exemplo: adotei os dois expedi-
entes que não havia; adotei o princi-
pio do promotor natural que era de
colocar todos os membros do Minis-
tério Público em seu local de origem.
Depois criamos o repasse do duodé-
cimo em dia; criamos o fundo de rea-
parelhamento do MP. Fizemos ainda
uma ação mobilizadora denuncian-
do mais de 120 prefeitos que na épo-
ca haviam tido dificuldade com erá-
rio público, corrupção e desvio de di-
nheiro," explicou.

Para o procurador Anísio Marinho
Neto, o Ministério Público, instituição
que foi concebida em 1988, como de-
fensor da ordem jurídica, do regime
democrático, dos interesses sociais e
disponíveis, é de extrema utilidade nos
dias de hoje, porque mesmo através dos
três poderes constituídos: Judiciário,
Executivo e Legislativo, a sociedade de-
tém uma cidadania a que ele considera
ainda inconclusa no país.

"Precisamos de melhores condições
nas áreas de educação, de saúde, habi-
tação, lazer, cultura, inclusão social, in-
fância e juventude, enfim são áreas que
no Brasil não atingiram o nível de sa-
tisfação. Exemplo também das investi-
gações criminais, a defesa do erário do
patrimônio público, então são muitas
áreas que realmente o legislador de 1988
foi muito feliz ao dar ao MP esse poder
de colaborar com o crescimento da ci-
dadania brasileira. Algumas pesquisas
qualitativas feitas pelo MP apontam que
as pessoas já sabem até o que é promo-
tor deJustiça, mas não sabe o que é MP.
Então o Ministério Público, abre um le-
que muito maior de atuação", ressaltou.

Com relação aos desafios que o po-
der público precisa ultrapassar, Aní-
sio Marinho Neto afirma que o Minis-
tério Público precisa avançar no cam-
po do interesse coletivo. Segundo ele,
o país possui questões ambientais
muito sérias, além de problemas de
inclusão, principalmente do portador
de necessidade especial. "Temos que
trabalhar na área das minorias, por-
que ainda existe muita discriminação
de cor, sexo, etnia, pensamento, cre-
do, e são áreas que ainda não têm um
trabalho muito produtivo. É claro que
avançamos em educação, em saúde,
na questão do erário público, na mo-
ralidade administrativa, no combate
a corrupção, mas essas áreas consi-
deradas periféricas são áreas nobres
que o Ministério Público precisa ata-
car", abordou.

para eles. De qualquer maneira era
uma responsabilidade muito grande
da classe dos promotores, porque se
por acaso não desse certo, podería-
mos fechar uma grande porta. É cla-
ro que o universo de promotores é
bem maior", disse.

Para se ter uma ideia, atualmente
no Rio Grande do Norte são 21 pro-
curadores de Justiça e 190 promoto-
res. Para Anísio, é preciso que os pro-
motores tenham essa interação com
a segunda instância para que ele não
sinta que poderá haver nenhuma
quebra de hierarquia. "Isso foi um
desafio que conseguimos passar a di-
ante e hoje no Rio Grande do Norte,
após minha gestão, não houve mais
nenhum caso de procurador eleito.
Todos os eleitos foram promotores
de Justiça em perfeita harmonia ad-
ministrativa pelo bem de todos", fi-
nalizou.

O procurador-geral de Justiça, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, cuja posse acontece hoje, tem o respaldo de expoentes da Justiça brasileira

#

Para o procurador Anísio

Marinho Neto, o Ministério

Público é de extrema utilidade

para o avanço da cidadania
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"Defender
opovo,a
democracia
e a ética, com
independência
e eficácia,
assegurando
a justiça social."

MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADO DA PARAÍBA

Missão


